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9 — Documentos exigidos:

a) Fotocópia simples do certificado autêntico ou autenticado com-
provativo das habilitações literárias onde consta a nota final do curso;

b) Cópia do bilhete de identidade e contribuinte fiscal;
c) Documentos comprovativos das habilitações profissionais, dos

quais constem a sua designação, os períodos em que decorreram e
a respectiva duração.

9.1 — A não junção destes documentos ao requerimento de admis-
são implicará a exclusão do concurso.

10 — É dispensável a apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos gerais referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, desde que o candidato declare no respectivo reque-
rimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontra relativamente a cada um deles.

11 — Os candidatos com deficiência deverão declarar, sob com-
promisso de honra, no requerimento de admissão o respectivo grau
de incapacidade e tipo de deficiência, devendo também mencionar
todos os elementos necessários ao cumprimento do disposto no
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
13 — Métodos de selecção:
13.1 — A avaliação e a selecção dos candidatos serão efectuadas

através da aplicação dos métodos de selecção previstos no n.o 2 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, republicado na íntegra pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho:

a) Prova de conhecimentos gerais (eliminatória);
b) Prova de conhecimentos específicos (eliminatória);
c) Avaliação curricular;
d) Entrevista profissional de selecção.

As provas de conhecimentos revestirão a forma escrita, com a dura-
ção de noventa minutos cada, sendo cada uma delas eliminatória
de per si. A classificação dos candidatos será atribuída com base numa
escala de 0 a 20 valores, sendo excluídos os candidatos que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores em qualquer das provas.

13.2 — Programa das provas:
13.2.1 — Prova de conhecimentos gerais — com carácter elimina-

tório, versará sobre a seguinte legislação:

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Pública, Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Regime jurídico do recenseamento eleitoral, Lei n.o 13/99, de 22 de
Março, alterada pela Lei n.o 3/2002, de 8 de Janeiro;

Conhecimentos de cultural geral.

13.2.2 — Prova de conhecimentos específicos — com carácter eli-
minatório, versará sobre a seguinte legislação:

Constituição da República Portuguesa — republicação integral em
anexo à Lei Constitucional n.o 1/2001, de 12 de Dezembro;

Código do Procedimento Administrativo — aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

Autarquias locais — Leis n.os 159/99, de 14 de Setembro, e 169/99,
de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro;

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto, Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio, e Decre-
to-Lei n.o 157/2001, de 11 de Maio.

13.3 — Avaliação curricular (AC) — visa avaliar as aptidões pro-
fissionais do candidato na área para que o concurso é aberto, com
base na análise do respectivo currículo profissional, sendo conside-
rados e ponderados os factores constantes no n.o 2 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho. A classificação dos can-
didatos será atribuída com base numa escala de 0 a 20 valores.

13.4 — Entrevista profissional de selecção (EPS) — os candidatos
seleccionados na sequência da aplicação dos métodos de selecção
definidos serão convocados para uma entrevista, a qual terá a duração
máxima de quinze minutos e visa determinar e avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos necessárias ao exercício das funções,
nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Os critérios de apreciação e ponderação e os respectivos níveis
de avaliação dos métodos de selecção a utilizar no presente, bem
como os sistemas de classificação final e fórmulas classificativas, cons-
tam das actas das reuniões do júri e encontram-se à disposição dos
candidatos nos termos do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

15 — O ordenamento final dos candidatos será expresso na escala
de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética simples das clas-
sificações obtidas nos métodos de selecção adoptados, de acordo com
a seguinte fórmula:

CF=2PCG+2PCE+2AC+EPS
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em que:

CF= classificação final;
PCG = prova de conhecimentos gerais;
PCE = prova de conhecimentos específicos;
AC = avaliação curricular;
EPS = entrevista profissional de selecção.

Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham clas-
sificação final inferior a 9,5 valores.

16 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicadas nos termos legais e afixadas no Gabinete de
Gestão de Recursos Humanos desta Câmara Municipal.

17 — Nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 238/99, de 25 de
Julho, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Luís Virgílio Martins Aniceto.
Vogais efectivos:

Nuno Fernando Carreira Taborda Ferreira.
Sérgio Manuel da Silva Duarte.

Vogais suplentes:

Paulo Manuel de Jesus Domingos.
José Agostinho Faria.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

29 de Dezembro de 2006. — A Presidente, Maria Norberta da Ponte
Ferreira Santos.

3000223335

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO DOMINGOS DE BENFICA

Aviso n.o 2696/2007

Para os devidos e legais efeitos, torna-se público que, na sequência
do concurso interno aberto nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei
n.o 238/99, de 25 de Junho, e conforme deliberação do executivo
de 15 de Setembro de 2006, para a carreira de chefe de secção, o
presidente da Junta de Freguesia de São Domingos de Benfica, ao
abrigo do disposto no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, decidiu nomear a candidata aprovada no concurso Maria
Fernanda Conceição Santos, assistente administrativa especialista, que
passará para a carreira de chefe de secção, escalão 1, índice 337.

A referida nomeada deverá tomar posse no cargo no prazo de
20 dias a contar da publicação do presente aviso no Diário da República.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Fevereiro de 2007. — O Presidente, Rodrigo Nuno Elias Gon-
çalves da Silva.
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